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Avaliação da condição nutricional

Evaluation of nutritional status
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A avaliação da condição nutricional é uma etapa básica
que deve estar sempre incluída entre as atividades voltadas
para a assistência à saúde da criança.

Se, nas regiões em desenvolvimento, esta prática é
imposta pelas elevadas prevalências que as deficiências
nutricionais primárias apresentam, não é menos verdade
que, nas regiões desenvolvidas, a determinação da condição
nutricional constitua etapa fundamental da avaliação de uma
criança cujo crescimento esteja se afastan-
do do padrão esperado ou esteja doente,
aguda ou cronicamente.

Na infância, os agravos nutricionais,
além de contribuírem para piora da saúde
como um todo, freqüentemente têm reper-
cussões negativas importantes sobre o processo de cresci-
mento e desenvolvimento1, cuja promoção e proteção é
objetivo primordial de quem presta assistência à criança.
Nesse sentido, é  importante não só o diagnóstico nutricional
mas, sempre que possível, a identificação de situações de
risco nutricional que, além de contribuírem para a detecção
de um agravo nutricional, podem levar a uma intervenção
precoce, reduzindo sua gravidade ou até evitando a instala-
ção de desnutrição2.

Sendo a condição nutricional do indivíduo a resultante
do balanço entre a disponibilidade, o consumo, a absorção e
as necessidades individuais dos nutrientes ficam evidentes
as influências que o ambiente de vida tem, na concepção
mais ampla na qual o mesmo possa ser entendido, sobre a
condição nutricional da criança3.

Desse modo, a determinação do estado nutricional en-
volve a coleta e a análise de dados sobre o ambiente, as

condições e a história de vida da criança, as características
de sua alimentação, a avaliação de seu crescimento e desen-
volvimento, além da pesquisa de sintomas ou sinais de
carência ou excesso de nutrientes e, eventualmente, de
dosagens laboratoriais.

Antes de pesquisar sinais clínicos de carências ou exces-
sos, evidentes apenas em fases mais avançadas dos agravos
nutricionais, é importante aprofundar na anamnese o conhe-

cimento  do  ambiente  de  vida  daquela
criança.

Nesse contexto, é importante obter da-
dos relativos a condições que possam limi-
tar a disponibilidade e o consumo de ali-
mentos, como as condições sócio-econô-

mico-culturais, ou que possam modificar suas necessidades
nutricionais, como as condições de ambiente físico e os
cuidados ministrados à criança, que podem ser determinan-
tes de maior morbidade.

Na anamnese, também é necessário levantar os antece-
dentes específicos daquela criança desde a sua concepção,
dinâmica familiar, particularmente as relações psico-afeti-
vas e de estimulação, e seu passado mórbido, bem como
situações que possam interferir com a oferta e a necessidade
de nutrientes, mesmo na ausência de fatores ambientais
desfavoráveis.

O conhecimento da alimentação habitual da criança,
bem como de seus antecedentes, é componente fundamental
de sua avaliação nutricional. Entretanto, esses dados devem
ser interpretados com certa cautela, servindo muito mais
para indicar um risco nutricional do que para diagnosticá-lo,
pois podem indicar valores imprecisos, ou até falsos, de
disponibilidade e consumo. Além disso, as necessidades
individuais de nutrientes podem ser muito diferentes das
recomendações médias diársias, o que dificulta ainda mais
o julgamento da adequação alimentar feita apenas a partir da
anamnese alimentar4.
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Os antecedentes alimentares englobam a história ali-
mentar da criança, particularmente do aleitamento materno
e a introdução dos outros alimentos. Esses dados tornam-se
ainda mais importantes quanto mais jovem  for a criança.

Também é necessário conhecer a cultura alimentar da
família, os hábitos, as crenças, os tabus e os modismos
alimentares, a importância que é atribuída à alimentação, o
ritual às refeições e a forma de administração à criança, o
modo de conservação e o preparo dos alimentos.

O processo de crescimento da criança, cuja evolução é
previsível, é a resultante da interação entre a sua herança e
os fatores ambientais a que está exposta. Embora múltiplos
fatores possam interferir nesse processo, sua via efetora
comum, em geral é a interferência na nutrição, particular-
mente em nível celular3,5.

Como conseqüência, a avaliação do crescimento da
criança é o melhor instrumento propedêutico de que se
dispõe para avaliar a sua condição nutricional, excetuando-
se os casos portadores de distúrbios específicos do cresci-
mento6,7.

Várias abordagens têm sido utilizadas no decorrer das
últimas décadas, no sentido de aprimorar medidas e índices
antropométricos para o diagnóstico da desnutrição. O artigo
de Douek e Leone, publicado neste fascículo do Jornal de
Pediatria, traz uma abordagem inovadora que poderá auxi-
liar o pediatra na decisão quanto ao diagnóstico nutricional.

De forma criativa e inteligente, os autores comparam
três metodologias clássicas (Gomez, Waterlow, OMS) de
avaliação transversal (uma só medida) da condição antropo-
métrica com a avaliação longitudinal (mais de 1 medida)
proposta por Martell e colaboradores8 e assumida como
padrão-ouro.

Os autores são criteriosos e cuidadosos na exposição dos
seus resultados mostrando que, para qualquer dos métodos
utilizados, a criança que for classificada como normal  pro-
vavelmente não é desnutrida (VP - entre 0,80 e 1,0). Por
outro lado, quando a criança for classificada como desnutri-
da, é grande a chance de que não o seja (VP + entre 0,17 e

0,91). Caberia então ao pediatra avaliar os outros fatores de
risco, apontados neste editorial, no sentido de buscar maio-
res evidências que levem à confirmação ou ao afastamento
do diagnóstico da desnutrição.

Por fim, vale reiterar os comentários dos autores referen-
tes à validade externa dos achados. Ou seja, resultados
encontrados em populações atendidas em Unidades Básicas
de Saúde de regiões em fase intermediária de desenvolvi-
mento não podem ser generalizados para outros grupamen-
tos infantis, uma vez que os valores preditivos variam
quando alteram-se as prevalências.
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O hábito de fumar tem se mantido constante entre as
mulheres em idade fértil. Em 1990, foi estimado que, dos 60
milhões de mulheres americanas em condições de procriar,
29, 4% tinham fumado no mês que precedeu a enquete, e que
60,7% das mulheres grávidas fumantes
mantêm o hábito de fumar durante a gesta-
ção1.

Em 1957, Simpson2 publicou o primei-
ro trabalho, com dados retrospectivos, as-
sociando o uso do cigarro à prematuridade.
Naquela época, ainda não existiam os con-
ceitos atuais de prematuridade e de retardo de crescimento
intrauterino, surgido somente em 1963. A partir de então
inúmeros relatos mostram os malefícios do fumo durante a
gestação. Retardo do crescimento intrauterino é o achado
mais freqüente em filhos de mães fumantes3,4, mas prema-
turidade também tem sido associada ao tabagismo mater-
no5. Sabe - se que o efeito do fumo sobre o peso do recém-
nascido é dose-dependente, quanto maior a quantidade de
cigarros fumados pela gestante maior o efeito sobre o feto.

Em 1970, foi sugerido na literatura nacional, em estudo
prospectivo com 675 recém-nascidos, que os filhos de
fumantes tinham menor peso ao nascer e que ratas expostas
a um ambiente saturado de fumaça de cigarro originavam
recém-nascidos com peso menor que o do grupo controle6.

Os efeitos do fumo durante a gestação extendem-se ao
crescimento dos órgãos e também à sua função. O peso dos
órgãos de recém-nascidos de mães fumantes é significativa-
mente diminuído7. A função adrenal fetal dos filhos de
fumantes é diferente da dos filhos de não fumantes8. Essa
alteração não é conseqüência de sofrimento fetal agudo e/ou
crônico, pois difere da função adrenal dos filhos de mães
pré-eclâmpticas9 e também das alterações existentes nos
recém-nascidos asfixiados10. É provável, portanto, que a
nicotina por si só tenha uma ação direta sobre a fisiologia
fetal.

No presente número do Jornal de Pediatria, está sendo
publicado o artigo de Barbosa e colaboradores que investiga

de forma experimental a ação da nicotina injetável sobre o
concepto e também o efeito associado da desnutrição mater-
na. Os dados do trabalho estão de acordo com a literatura. Os
recém-nascidos não expostos à nicotina têm um peso de

nascimento maior que os expostos à nicoti-
na, e os que sofreram a ação conjunta de
nicotina e desnutrição materna são os mais
afetados. Em humanos, quando foi feita
restrição de ovos e leite na dieta de mulhe-
res grávidas, houve uma diminuição signi-
ficativa do peso dos recém-nascidos que

tiveram exposição ao fumo durante a gestação como fator
adicional11. O achado histológico pulmonar descrito por
Barbosa e colaboradores merece melhor estudo, uma vez
que é relatado que filhos de mães fumantes têm uma acele-
ração da maturidade pulmonar, desenvolvendo menos doen-
ça de membrana hialina12. A interrupção do hábito de fumar,
até a 34ª semana de gestação, pode reverter o efeito do
cigarro sobre o peso do recém-nascido13.

Restam, entretanto, algumas questões. Existem altera-
ções anatômicas ou funcionais em fetos de mães fumantes
passivas? Quando ocorre a suspensão do hábito de fumar
durante a gestação, há reversão dos efeitos fisiológicos?

Tendo em vista o que tem sido vastamente relatado, é
importante que os pediatras alertem a população para os
efeitos nocivos do cigarro durante a gestação.
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